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    DEDICATÓRIA




    Dedico este livro a todos aqueles que, assim como eu, acreditam que o Brasil tem solução, e que o primeiro passo é valorizar a educação, desde a básica ao pós-superior. A primeira mudança deve partir de nós, ao reivindicar o uso correto de nossos impostos.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Após o auge das manifestações que tomaram o Brasil em meados de 2014, a política nacional entrou em declínio com a instauração de inúmeras investigações da Polícia Federal e com a prisão de vários nomes fortes do cenário político.




    Durante os anos seguintes, foram levadas ao público a descoberta de malas de dinheiro, de superfaturamento de obras e de desvios de verbas que levaram o Brasil a enfrentar sua pior crise: a crise ética. Caímos na avaliação do ranking de confiança econômica mundial e também na percepção da população em relação à corrupção.




    “Falta de educação gera corrupção” traz a compilação de uma série de artigos – publicados entre 2015 e 2017, em diversos jornais, revistas e sites do país, sobre política, educação, esportes, meio ambiente, economia e desenvolvimento – que incitam a reflexão de diversos problemas pelos quais passam os brasileiros rotineiramente. Em especial, o livro traz um capítulo sobre corrupção e suas consequências, para instigar uma reflexão de todos nós sobre os caminhos que o Brasil vem tomando, com intuito de promover o desenvolvimento do nosso País.




    A saída para evitar que a corrupção continue assolando o Brasil é investimentos em educação. Apenas assim poderemos ter uma população esclarecida e que irá fazer valer os seus direitos em todas as esferas.




    Convido todos a lerem atentamente cada texto e a embarcarem nessa reflexão, para que possamos, juntos, cobrar de nossos representantes no poder público uma postura digna para a função que eles foram eleitos: representar o povo e trabalhar para construir um Brasil melhor para todos.




    Janguiê Diniz
Recife, março de 2018.


  




  

    FALTA DE EDUCAÇÃO 
GERA CORRUPÇÃO




    O educador Janguiê Diniz tem renome nacional e já escreveu uma série de livros e artigos abordando questões relevantes da problemática pedagógica brasileira. Este é mais um livro lançado, que consiste na coletânea dos seus últimos artigos publicados em grandes jornais e portais de notícias do país. Trata-se de uma preciosa contribuição de um autor que hoje marca presença no Brasil inteiro, dada a qualidade da sua obra, com a criação de uma série de instituições renomadas, como a Universidade Maurício de Nassau e o grupo Ser Educacional, hoje se posicionando entre os destaques nacionais.




    Seu singular estilo fluido encontra consistência na bagagem literária. O título desta publicação “Falta de educação gera corrupção” é o mesmo que nomeia o primeiro artigo desta coletânea, cujo conteúdo dá continuidade às preocupações do autor em face às grandes causas da frustração nacional, como falhas sistêmicas, falta de ética, corrupção e injustiças socioeconômicas, já expressas também em análise engajada e equilibrada no livro anterior “O Brasil da política & da politicagem – Perspectivas & desafios” (Editora Novo Século, 2017).




    Com evidente sensibilidade e latente capacidade analítica, em cada um dos artigos o autor promove uma profunda reflexão, buscando a conscientização necessária a respeito de temas que exigem transparência. Dividido em capítulos que versam sobre a corrupção, educação, o meio ambiente, política, economia e o mundo em geral, com uma linguagem acessível, perpassa, em toda a obra, a preocupação fundamental deste mestre e doutor em Direito, que comanda um dos maiores grupos educacionais do país, o futuro da educação: “Educação tem que ser prioridade; ela é a mola mestra da cidadania. É um valor inestimável, que engrandece o homem como ser humano, como ser empreendedor da economia, como ser beneficiário e benfeitor da sociedade”, afirma o autor no primeiro artigo.




    “Um país se faz com homens e livros”, dizia, muito apropriadamente, Monteiro Lobato. Atingir qualidade de ensino não é uma tarefa fácil. É preciso mudança de pensamento político. Educação como prioridade significa ampliar o investimento de forma contínua.




    O autor personifica o exemplo de que a educação é uma forma concreta de mobilidade social. Foi estudando que Janguiê Diniz conseguiu cursar Direito e Letras, fazer pós-graduação, mestrado e doutorado. Conhece bem a realidade dos professores, porque também foi professor efetivo (concursado) da Faculdade de Direito do Recife e professor titular de Processo Trabalhista da UNINASSAU. É autor de 17 livros nas áreas do Direito e da Educação Superior. De origem humilde, o empresário paraibano é, hoje, figura de relevo da educação do Norte e Nordeste. A história de vida de Janguiê Diniz parece revelar uma identidade natural com os sonhos de cada um dos mais de 150 mil estudantes que circulam diariamente pelas instituições de ensino do grupo fundado por ele.




    Com muita competência, Janguiê Diniz, presidente da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES), com uma atuação combativa, ousada, firme e independente, escreve pautado pela ética e responsabilidade. Com o apropriado slogan “Uma nova fase se constrói com um trabalho inovador”, Diniz, de forma participativa e colaborativa, reposicionou a ABMES, garantindo que os interesses do setor estejam sempre no protagonismo. A ABMES continua escrevendo sua história, contemplada por um dirigente competente, inteligente e competitivo, que privilegia o diálogo sem nunca perder o foco na defesa de suas teses, das ações e dos direitos e interesses do segmento que representa.




    Seus artigos publicados promovem a conscientização dos leitores em relação aos temas tratados. O resultado é a elaboração de um livro consistente, abrangendo uma série de assuntos relevantes para os rumos da educação brasileira, em que o autor transita com amplo e consagrador domínio.




    Arnaldo Niskier
Membro da Academia Brasileira de Letras
Rio de Janeiro, março de 2018
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    O SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO: UMA ANÁLISE CRÍTICA




    O sistema educacional brasileiro é um dos dois únicos com verbas constitucionalmente garantidas. Ou seja, o Governo Federal, obrigatoriamente, tem que gastar 18% da receita líquida, pouco mais de 5% do PIB, com o segmento. Já os governos estaduais e municipais precisam destinar 25% da receita, sob pena de responderem nos termos da lei de responsabilidade fiscal. O outro sistema que tem verba obrigatória e vinculada é o da saúde, com 13,2% da receita líquida. Apesar de ser um dos dois sistemas com verbas constitucionalmente garantidas, eles passam por inúmeras crises, tanto no ensino básico (infantil, fundamental e médio) quanto no superior e até no pós-­superior. As mais graves são as crises de “eficiência” e a de “identidade”.




    A crise de “eficiência” decorre de vários problemas, sendo os mais graves a repetência e evasão ou abandono, seguidos pelo analfabetismo, má qualidade de ensino e de infraestrutura.




    O primeiro problema a ser analisado refere-se à repetência e evasão. Quando falamos em repetência e também evasão, é para poder registrar que, apesar de aproximadamente 95% das crianças brasileiras terem acesso à escola, o índice de repetência e também evasão em nosso país é altíssimo; o maior da América Latina, ganhando até mesmo de países como o Paraguai e a Bolívia. Entre o sexo feminino, a taxa se aproxima de 18%, enquanto com os meninos atinge 25%. A média fica em torno de 21%.




    Em comparação, países como a Rússia têm 0,8%, a China atinge 0,3% e a Coreia do Sul apresenta o menor índice do mundo, com apenas 0,2%, ou seja, menos de 1% de repetência ou evasão. Nossos alunos levam em média três anos para concluir as duas primeiras séries. Da 1ª à 4ª série do fundamental, 1/3, ou seja, 33% ficam pelo caminho, sendo reprovados ou abandonando a escola. Da 5ª à 8ª série, o número sobe para 50%, e o cenário é ainda pior no ensino médio, onde a média dos repetentes ou dos que abandonam alcança mais de 60%. A cada hora, 31 estudantes brasileiros desistem de estudar. A cada 2 minutos, 1 abandona a escola. As principais causas são a obrigação de trabalhar e a falta de motivação.




    Além da repetência e do abandono, temos o problema da distorção alunos por idade/série, ou seja, estudantes que estão fora da faixa de idade. Na faixa dos 15 aos 17 anos, embora 82% estejam na escola, apenas 46% frequentam a série correta.




    Qual a consequência disso? Os repetentes custam muito caro para os cofres do país. Milhões e milhões. Quantia que daria para reestruturar, todos os anos, milhares de escolas por todo o Brasil.




    O segundo grave problema é o alto percentual de analfabetismo. É particularmente triste, e até estranho, estarmos falando de analfabetismo na atual sociedade do conhecimento, digital e disruptiva em que vivemos. Mas isso ainda é um grave problema no Brasil. Nosso país ainda tem quase 20 milhões de analfabetos; ou seja, quase 10% da população nacional. O governo afirma que temos apenas 8,5%; entretanto, ouso afirmar que a taxa é muito maior. Apenas para ilustrar, cerca de 53% das crianças com até 7 anos que vivem no campo, e 26% das que moram nos meios urbanos são analfabetas. Além dos analfabetos funcionais, que são aqueles que conhecem as palavras, mas não sabem interpretar textos e também não sabem calcular, que chegam à casa de 30 milhões. Quase 50% dos 30 milhões de trabalhadores brasileiros com carteira assinada não passaram do ensino fundamental e são analfabetos funcionais. Segundo o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico (Saeb), quase 50% dos alunos matriculados na 4ª série do ensino fundamental mal sabem calcular e são analfabetos funcionais. Países como a Rússia só têm 0,5% de analfabetos, e o Canadá, com o menor e melhor índice do mundo, com 0%.




    Ampliando o quadro de análise, se traçarmos um paralelo entre o Brasil e a Coreia do Sul, importa registrar que, nos anos 1960, ambos os países eram subdesenvolvidos, com índices de analfabetismo praticamente iguais, que chegavam próximo aos 35% da população, sendo que a Coreia do Sul ainda estava em desvantagem por amargar uma sangrenta guerra civil. Passados cerca de seis décadas, a lacuna que separa o Brasil e a Coreia do Sul é assustadora. Os coreanos praticamente erradicaram o analfabetismo.




    Além disso, 9 em cada 10 jovens da Coreia que terminam o ensino médio, ou seja, 90%, chegam às universidades, índice similar a países como Finlândia (90%), EUA, Suécia, Dinamarca e Nova Zelândia, com 80% de taxa bruta. Enquanto isso, no Brasil, quase 10% da população é analfabeta, além dos 30 milhões de analfabetos funcionais. E apenas 17% dos jovens com idade universitária, de 18 a 24 anos, estão no ensino superior. Este número assustador é muito abaixo da meta de 33% (taxa líquida) e 50% (taxa bruta) estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (PNE) para ser alcançada até 2024. O Brasil perde até mesmo para países como o Chile e Bolívia, que têm cerca de 20,6%; para a Colômbia, com 23%; Venezuela, com 26%; e a Argentina, com média de 40%.




    A revolução dos coreanos teve início com a promulgação de lei que tornou todo o ensino básico obrigatório – aqui no Brasil, apenas o fundamental é obrigatório –, aliado ao forte investimento público no setor educacional básico. Muito mais que o Brasil, que só gasta cerca de 5% do PIB em educação, os coreanos gastam cerca de 8% do PIB. Além disso, lá existe fiscalização rígida dos gastos e punição severa em caso de desvios das verbas, além da proporcionalidade de investimentos nas universidades púbicas e nas escolas de ensino básico. Na Coreia do Sul, 100% das faculdades são pagas, inclusive as públicas. Alunos pobres e bons alunos têm bolsas de estudo e o governo incentiva o desenvolvimento de pesquisas em inovação, ciência e tecnologia. O resultado disso? Durante mais de três décadas a economia cresceu, em média, 9% do PIB ao ano.




    Diante dessas considerações, o que fazer para minimizar o alto índice de analfabetismo e a baixa taxa de penetração no ensino superior no Brasil? Importa responder que temos que criar e implementar políticas públicas governamentais rígidas, gastar corretamente o dinheiro destinado à educação, evitando desvio de verbas. Sei que é possível, pois a Rússia tem apenas 0,5% de analfabetos; e o Canadá, 0%. E para aumentar o percentual de nossos jovens no ensino superior, como fez a Coreia do Sul, basta tomar algumas atitudes que cito nos parágrafos a seguir, apenas à guisa de ilustração:




    1) Perenizar o ProUni (Programa Universidade para Todos), que consiste em oferecer bolsas de estudos em instituições de ensino privadas em troca de isenção de impostos. O ProUni foi o melhor programa criado pelo governo do PT na era Lula. Criado em 2004, pela Lei 11.096/2005, portanto com 13 anos de vida, troca bolsas de estudos por tributos. Nesses 13 anos, ou seja, até 2017, já foram concedidas 2.228.721 bolsas. Hoje existem cerca de 770 mil bolsas ativas. A renúncia fiscal, em 2006, foi de R$ 1,2 bilhão. Desde a criação até hoje, a renúncia acumulada foi de R$ 6,9 bilhões. Ou seja, em 13 anos de programa foram gastos R$ 6,9 bilhões para colocar no ensino superior 2.228.000 estudantes. Enquanto nas universidades federais, institutos federais e escolas técnicas federais, excluindo-se as bolsas e hospitais universitários, só em 2017 foram gastos 39% do orçamento do Ministério da Educação, que foi de R$ 139 bilhões, para custear um milhão e trezentos mil alunos das universidades federais, Institutos Federais de Ensino Supeior (Ifes) e escolas técnicas federais. Ou seja, foram gastos R$ 53 bilhões só em 2017 para custear essas instituições, quase 10 vezes mais que todo o gasto de 13 anos com o ProUni.




    2) Aumentar e flexibilizar o Fies. Infelizmente, não é isso que o governo está fazendo. O Fies é um programa social extremamente relevante para a inclusão das classes C e D, mas não está sendo tratado como programa social, e, sim, como programa eminentemente financeiro e fiscal.




    A educação superior no Brasil ainda reflete a desigualdade social. Enquanto os alunos das classes A e B estudam de graça nas IES (Instituto de Ensino Superior) públicas, os alunos de classe sociais menos favorecidas precisam trabalhar para pagar seus estudos em virtude do princípio constitucional da gratuidade do ensino público (Constituição Federal, art. 206), o qual vamos analisar mais adiante.




    O MEC ofereceu, em 2010, 76 mil vagas para o Fies. Em 2013, foram 560 mil. No ano seguinte, 2014, foram 732 mil. Já em 2015, houve um drástico aviltamento. Foram concedidas apenas 287 mil e em 2016, apenas 203 mil vagas. Ou seja, uma diminuição radical. Em 2017 caiu para 100 mil vagas e incluiu também as autarquias municipais como beneficiárias das vagas do Fies. Além do mais, o sistema foi transformado num procedimento extremamente burocrático, cuja operacionalidade passa a ficar exclusivamente nas mãos dos bancos, principalmente da Caixa Econômica Federal. O orçamento do Fies nos anos 2010 até 2017 foi de R$ 82,59 bilhões, e o total de contratos de 2010 até 2017 foi de 2,56 milhões de contratantes.




    Apenas para ilustrar, se traçarmos um paralelo com o financiamento estudantil dos EUA, enquanto no Brasil, de 2010 a 2017, o orçamento gasto com o financiamento foi de 82 bilhões de reais, para 2,56 milhões de contratos; nos EUA, o orçamento já ultrapassou a casa dos 2 trilhões de dólares. Lá, os estudantes pedem o empréstimo no dia da matrícula e incluem no financiamento o auxílio moradia, carro e pensionato, dentre outras despesas. No Brasil, o financiamento não é mais de 100% da mensalidade. É financiado apenas um determinado percentual da mensalidade escolar. Aqui no Brasil o financiamento é sem juros, mas com correção monetária. Lá nos EUA, cobram juros de aproximadamente 6% ao ano. A diferença do Brasil e dos EUA é que lá a correção monetária é muito baixa, já que não tem inflação, e o pagamento deve ser feito em aproximadamente 100 ou 120 parcelas mensais após a formatura, sem carência.




    A Medida Provisória 785/2017, aprovada pelo Congresso, trouxe nova roupagem para o Fies. Esta nova formatação atende apenas as necessidades fiscais e financeiras do governo e abandona totalmente o caráter social do programa. Foi fatiado em 3 tipos: o Fies tipo 1, financiado exclusivamente pelo governo, passou a ser extremamente restritivo. Enquanto no modelo anterior tinham vagas ilimitadas, correção e juros de 6,5% ao ano, 18 meses de carência e prazo de 3 vezes a duração do curso para pagar, o modelo atual oferece apenas 100 mil vagas, com recursos do Governo Federal, sem juros, mas com correção monetária, renda familiar de até 3 salários mínimos, e o governo não financia 100%. Transferiu-se a responsabilidade do pagamento para as mantenedoras, aumentando a contribuição do FG – Fies de 6,25% para 25%, o que acredito ser inconstitucional.




    Neste Fies foram retirados alguns benefícios, como o prazo de carência. A partir da instituição deste modelo, o aluno precisa começar a pagar assim que se forma e com descontos em folha de pagamento. Outras características deste Fies é que o reajuste das mensalidades é feito com base no índice do preço oficial ou taxa fixa nos termos aprovado pelo FG-Fies, e não com base na Lei 9.870 (Lei das Mensalidades Escolares). O principal ponto é que o valor do Fies deve considerar todos os descontos aplicados pelas IES, regulares ou temporários, de caráter coletivo ou decorrentes de convênios, sendo excluído aqueles convênios com instituições públicas ou privadas com mais de 100 funcionários.




    Ademais, registramos que os principais gargalos do novo Fies são: 1) o governo não financia 100% das mensalidades; 2) concede a vaga para o aluno que obtém nota no Enem mínima de 450 pontos e que tenha uma renda igual ou inferior a 3 salários mínimos. No contexto, frise-se que é muito comum ocorrer que quem tem renda igual ou menor a 3 salários mínimos não consegue tirar a nota mínima exigida e vice-versa; 3) além disso, os cursos prioritários são saúde, licenciatura e engenharias, e as regiões prioritárias, Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 4) a diferença entre o valor financiado e o valor da mensalidade é paga aos bancos, e não às IES, retirando delas a possibilidade de negociação, só que os bancos não se responsabilizam pela cobrança, o que prejudica, sobremaneira, as instituições de ensino.




    O Fies tipo 2 tem recursos oriundos dos fundos de desenvolvimento do Centro-Oeste, Nordeste e da Amazônia, destinado às regiões, Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Sem garantia do FG-Fies. O risco é do agente financeiro. As condições de financiamento serão definidas entre o agente financeiro, a IES e o estudante. A renda familiar per capita de até 5 salários mínimos, disponibilizando 150 vagas anuais.




    O Fies tipo 3 tem recursos advindos do BNDES e dos próprios agentes financeiros. Destinado a todas as regiões do país. Sem garantia do FG-Fies e o risco é do agente financeiro. As condições de financiamento serão definidas entre o agente financeiro, a IES e o estudante. Renda familiar per capita de até 5 salários mínimos e dispõe, para 2018, de 60 mil vagas.




    Importante observar que tanto o Fies tipo 2 quanto o tipo 3, a cargo exclusivamente dos bancos, constituem-se exclusivamente num financiamento sem qualquer cunho social, mas com objetivo meramente financeiro, como qualquer outro tipo de financiamento, e jamais deve ser contabilizado como projeto social do governo.




    3) É preciso flexibilizar o Ensino a Distância (EaD), e isso já foi feito por meio da publicação do Decreto 9.057/2017, quando passou-se a permitir em seu texto que as IES com conceito institucional 5 abram 250 polos de ensino a distância por ano. Quem tem conceito 4, foi autorizado a abrir 150 polos, e quem tem conceito 3, pode abrir 50 polos por ano. A grande discussão está em cima da possibilidade, ou não, de oferecer EaD em cursos de saúde. A proibição é um discurso recorrente dos conselhos de classes dos cursos de saúde, cujo objetivo crucial visa proteger a reserva de mercado. Esta discussão foi parar no Congresso Nacional e, felizmente, os deputados votaram e decidiram que o EaD em cursos de saúde é plenamente possível, mas com aulas práticas presenciais, e que a regulamentação acerca da quantidade de aulas práticas ficasse para ser definida pelo Conselho Nacional de Educação – CNE. Tal resolução é legal e legítima, pois só o CNE tem competência e legitimidade para regulamentar políticas públicas educacionais.




    4) Necessário flexibilizar e incentivar a instalação de novas instituições de ensino, desde que com qualidade em todos os recantos brasileiros. Isso já está sendo feito desde a publicação do Decreto 9.235, de dezembro de 2017, e das portarias regulamentadoras do referido Decreto de números 20, 21, 22, 23 e 24/2017. Esses institutos normativos flexibilizaram uma série de procedimentos, permitindo a criação de campus fora de sede das universidades, com autonomia, na unidade da federação; permitindo a criação de campus fora de sede dos centros universitários, sem autonomia, na unidade da federação; autorizando os chamados credenciamentos prévios de campus e novas faculdades; prevendo a possibilidade dos chamados processos simplificados para aumento de vagas de cursos já existentes; permitindo o remanejamento de vagas para cursos reconhecidos; autorizando as transferências de mantenças de IES de forma simplificada; autorizando o credenciamento de novas instituições com 5 cursos de graduação e mais de todas as licenciaturas; prevendo a comissão única de avaliadores etc. Tudo isso vem flexibilizar e incentivar a expansão com qualidade. Entretanto, a constatação da qualidade da IES só é possível de acordo com os resultados das avaliações, principalmente a presencial ou in loco, devendo ser observado, sempre, os conceitos satisfatórios de qualidade.




    Feitas essas considerações, passamos a analisar o terceiro grande problema que consiste na má qualidade da educação e da infraestrutura das escolas brasileiras, principalmente as públicas. A qualidade da educação do Brasil, principalmente a básica, é uma das piores do mundo, principalmente do ensino público. Isso repercute profundamente no ensino superior, pois as IES, principalmente as privadas, recebem os alunos com qualidade C, D e E e tentam transformá-los em B e até A. Em pesquisa realizada pela Unesco (ONU) com cerca de 129 países, que leva em consideração o Índice de Desenvolvimento da Educação (IDE), cuja fórmula soma dados da alfabetização, de matrículas no ensino básico, qualidade na educação e paridade de gênero, o Brasil fica em 76º lugar, perdendo para todos os países da América do Sul e, inclusive, para países africanos como Zâmbia e o Senegal.




    As nossas escolas públicas são de péssima qualidade. Falta estrutura, equipamentos básicos, equipamentos de tecnologia, além dos professores serem mal preparados e mal remunerados, e todos recebem isonomicamente, sem levar em consideração o critério objetivo da meritocracia, como acontece em países desenvolvidos como os EUA e Coreia do Sul.




    Apenas para ilustrar, em 2008, há 10 anos, portanto, no estado de Pernambuco foi feito um concurso para professores da rede pública com o salário de R$ 583,20, que, salvo engano, na época, era o salário mínimo – deve ser ressaltado que o salário por si só já afasta os profissionais mais bem preparados. O concurso contou com cerca de 30 mil candidatos e a nota mínima era 6. Apenas 1.679 candidatos, ou seja, 6% do total dos participantes, receberam nota igual ou superior a 6. Sendo que 94% dos candidatos reprovaram, demonstrando o verdadeiro “tsunami pedagógico” brasileiro.




    Dois outros elementos contribuem para a má qualidade do ensino básico no Brasil: a quantidade média de horas que os alunos passam estudando na escola, que é muito baixa, cerca de 5 horas – enquanto nos países como a China, a quantidade de horas é de 6 horas diárias, no México atinge 7 horas, na Argentina chega a 9 horas, na Rússia são 10 horas diárias, na Coreia do Sul e nos EUA, são 12 horas. A média chega a ser de 8,5 horas. Além disso, a média de escolaridade, que é o tempo médio que o estudante brasileiro passa no ensino básico, que no Brasil é de 7 anos no meio urbano e 3,5 anos no meio rural. Já nos países desenvolvidos, a média é de 12 anos.




    A má qualidade do ensino no Brasil é fruto de um paradoxo. Ou seja, de uma grande distorção e contradição. Instituições federais ricas e escolas básicas muito pobres. Não é ocioso rememorar o que foi asseverado anteriormente, que do orçamento anual do MEC (em 2017 foi de R$ 139 bilhões), R$ 53 bilhões, o que equivale a cerca de 39%, foram destinados às universidades, institutos e escolas técnicas federais, sem incluir bolsas e hospitais universitários. E desse total, 90% são destinados à folha de pagamento de professores, funcionários e aposentados, sobrando apenas 10% para investimentos e custeio. Enquanto o ensino básico, onde estão matriculados mais de 40 milhões de crianças e jovens, vive em eterna crise por falta de recursos. Isso torna o ensino básico brasileiro um dos piores do mundo.




    O Brasil gasta muito pouco com a educação, cerca de 5% do PIB. A maioria dos países desenvolvidos, como Irlanda, Coreia do Sul e EUA, gasta muito mais. Sem falar de Israel, que é um dos líderes em gastos com educação, com orçamento superior ao de 8% do PIB. Ademais, além de gastar pouco, grande parte das verbas são desviadas com pagamento de propinas em processos de corrupção. O que resta é gasto muito mal, cerca de US$ 10 mil por ano com cada aluno das instituições de ensino superior federais, um pequeno número de um milhão e trezentos mil alunos, que, em sua maioria, poderiam pagar. Gasta-se muito pouco com uma criança do ensino básico da rede pública, onde existem mais de 40 milhões de alunos, somente cerca de US$ 1 mil anuais por aluno. A diferença é na ordem de mais de 1.000%, uma das mais desproporcionais do mundo.




    Registre-se que, mesmo depois da instituição do sistema de cotas, 58% dos alunos ricos, provenientes de escolas básicas particulares, estudam de graça em instituições públicas federais. Com efeito, a chance de um aluno rico da rede particular de ensino básico conseguir vagas nas IES federais é extremamente superior às dos alunos pobres das escolas de ensino básico públicas. Exemplificativamente, citamos que no curso de Medicina 88% dos estudantes vêm de escolas de ensino básico particulares e poderiam pagar sua graduação numa IES federal. Na odontologia, são 80%. No Direito, quase 70%.




    No geral, os alunos que estudaram em colégios particulares de ensino básico, uma elite que responde por apenas 15% das matrículas escolares do ensino básico, tornam-se classe dominante nas instituições públicas, principalmente federais, e não pagam nada em virtude do princípio constitucional da gratuidade do ensino público, previsto na CF art. 206, IV. Por outro lado, para realizar o sonho universitário, 85% dos jovens que vêm da escola básica pública dispõem apenas de quatro alternativas: obter uma excelente nota no Enem para conseguir uma vaga nas IES públicas por meio do Sisu; conseguir uma nota boa no Enem para ingressar numa IES privada sem pagar por meio de bolsa do ProUni; obter uma nota regular no Enem e ingressar em IES públicas em carreiras de pouca procura como Pedagogia, Letras etc.; trabalhar para bancar a mensalidade nas IES privadas em carreiras de alta demanda como Medicina, Odonto, Direito, Engenharias etc.




    Enfatize-se também, a título de considerações finais, que nos países de primeiro mundo, as universidades públicas têm, em média, um professor para cada 20 alunos. No Brasil, em média, existe 1 para cada 10 alunos, e é comum os professores faltarem às aulas para exercer atividades paralelas. Por outro lado, na Universidade de Harvard, as salas de aulas são anfiteatros que cabem centenas de estudantes. Aqui no Brasil coloca-se uma média de 50 alunos numa sala de aula, e mesmo com este pequeno número, a gritaria é grande.




    Cabe lembrar, outrossim, que no Brasil apenas o ensino fundamental é obrigatório. O infantil e o médio é de competência dos estados e dos municípios e não são obrigatórios. Parte da solução do problema passaria pela federalização de todo o ensino básico, como vem sendo defendido há muito tempo pelo senador Cristóvão Buarque.




    Nesse contexto, registramos que urge o governo acabar com o princípio constitucional da gratuidade do ensino público para cobrar mensalidade dos que podem pagar e dar bolsas de estudos para os que não podem, como acontece nos EUA, na China, Japão, Coreia do Sul etc. É urgente, também, instituir o sistema de compra de vagas nas instituições privadas, conforme preconizou e sempre defendeu Milton Friedman, economista que lecionou na Universidade de Chicago por três décadas e recebeu, em 1976, o prêmio de Ciências Econômicas em memória de Alfred Nobel, pois a compra de vagas é muito mais barata.




    A compra de vagas custa ao Governo Federal, no mínimo, cinco vezes menos do que gastar com um aluno numa instituição pública federal. Nesse contexto, insta perquirir: por que os gestores públicos já não fizeram isso? Importa responder que não fizeram, não fazem e não farão porque tal atitude não dá votos, principalmente para reeleição. Fato este que me faz defender, veementemente, um sistema político com mandatos longos, de 6 anos, por exemplo, mas sem reeleição em todos os níveis, tanto no poder Legislativo quanto no Executivo, para evitar essas negociatas e compra de votos sempre com o pensamento focado em reeleições.




    Em plena sociedade do conhecimento, sociedade digital ou sociedade disruptiva, a baixa qualidade do ensino no Brasil transformou-se numa ameaça à competitividade das empresas e, por via de consequência, do Brasil. As deficiências na educação básica que repercute no ensino superior, onde as IES recebem o aluno C e D para transformá-lo em B e até A, cuja consequência é a má qualidade da mão de obra, provoca a perda de competitividade do país em relação às economias que estão crescendo, as chamadas economias emergentes, com as quais o Brasil disputa o mercado global. Não é incomum muitas empresas no Brasil ficarem meses e meses com vagas em aberto pela incapacidade de encontrar trabalhadores de bom nível, em virtude da má qualificação da mão de obra. Um cruel contrassenso para um país com média de 12% de desempregados, o que equivale a cerca de 12 milhões de pessoas da população se forem retiradas as crianças. Cada vez mais, as empresas comparam dezenas de países antes de realizar um investimento, já que a disponibilidade de mão de obra qualificada é um dos itens prioritários. No Brasil, a baixa formação dos empregados afeta negativamente as decisões de investimento.




    Além disso, a baixa qualidade da educação se torna um obstáculo ao crescimento do país. O baixo crescimento do PIB brasileiro nos últimos anos está inexoravelmente jungido à baixa qualidade do ensino básico e também do superior e do pós-superior. A má qualidade da educação como um todo também afeta a distribuição de renda, impedindo o crescimento pessoal dos indivíduos brasileiros.




    Nesse sentido, importa ressaltar que a educação é um dos “motores” de crescimento de qualquer nação, e, no Brasil, esse motor, infelizmente, funciona muito mal. Segundo a Unesco, mantido o passo atual, o Brasil irá demorar muitas décadas para se igualar a países do primeiro mundo, ou seja, se equiparar ao nível educacional que as grandes economias têm hoje. Um verdadeiro “tsunami pedagógico” que consagra uma realidade assustadora no momento em que o mundo global e digital demanda pessoas cada vez mais capacitadas e qualificadas, e que economias como a chinesa ou a indiana, concorrentes do Brasil, fazem um esforço hercúleo para educar e preparar parte de sua população para o mercado global.




    É que o emprego do século XXI exige profissionais multifuncionais, ou seja, que associem saberes em diferentes campos. Que sejam detentores de conhecimento, habilidades e competências em diversas áreas do conhecimento humano para exercerem diversas atividades ao mesmo tempo, para adquirirem não só empregabilidade, mas, principalmente, a trabalhabilidade. Diferentemente da empregabilidade, em que o profissional desenvolve habilidades e competências para enriquecer o currículo no afã de conseguir uma carreira ou um emprego público ou privado, a trabalhabilidade é a capacidade que o profissional tem de gerar trabalho e renda, seja como empregado público ou privado, seja como autônomo ou como empreendedor. A trabalhabilidade é um “conceito muito ligado ao empreendedorismo. O profissional é empreendedor de si mesmo”.




    Por outro lado, conforme preconizou Gustavo Ioschpe, existem membros da imprensa e até da academia que se utilizam da teoria de que o capitalismo requer falta de educação ou educação de baixa qualidade. No contexto, utilizam o argumento, se baseando em Karl Marx, de que o nosso tsunami educacional tem algo a ver com a utilização do sistema capitalista neoliberal. Segundo essas vozes, é de interesse da elite que o proletariado não seja instruído e educado, ou receba apenas uma educação alienante para não questionar suas mazelas nem incomodar o status quo para a manutenção do sistema.




    Por amor ao bom senso e à consciência, ouso discordar. Estou com Gustavo Ioschpe, quando este assevera que se isso fosse correto, os países mais capitalistas do mundo seriam aqueles com os piores índices de qualidade, e os menos capitalistas teriam os cidadãos mais instruídos e intelectualizados. Mas o que ocorre é exatamente o oposto. Quanto mais capitalista o país, melhor e mais abrangente é o seu sistema educacional. Quanto mais instruída é a população, mais capitalista é o país e vice-versa. “Só há um único tipo de organização que se beneficie de uma população iletrada ou de poucas letras, são os partidos de esquerda. Lula só perdeu em um grupo: o dos eleitores com ensino superior” (Gustavo Ioschpe).




    Finalizando, cumpre asseverar que, infelizmente, no Brasil, a educação é, em muitas situações, apenas “instrumento de proselitismo”, ou seja, persuasão política. E o ser social a quem ela se destina, ou seja, os estudantes, são apenas o “indicador numérico para contabilização das ações públicas neste sentido”, independente da concretização do processo educacional.




    No Brasil, a lição de casa vem sendo feita de forma muito tímida se comparada com outros países. Aqui, o ensino básico não é federalizado, mas estadualizado e municipalizado. Nos termos do art. 211, parágrafo 2º e 3º da CF, compete aos municípios cuidar do ensino infantil e fundamental e aos estados, e o Distrito Federal cuidar do ensino fundamental e médio. E, por lei, apenas o ensino fundamental é obrigatório e os investimentos públicos acabam sendo insuficientes para um país de dimensões continentais, que sofre com a corrupção e má distribuição dos recursos, como visto acima.




    Nenhum país do mundo pode aspirar ser desenvolvido, autônomo, soberano e independente sem um forte sistema educacional como um todo. Desde o básico ao superior e pós-superior. Numa sociedade em que o conhecimento é muito mais importante que os recursos materiais como fator de desenvolvimento humano, considerado instrumento de poder, a importância da educação é cada vez maior. Eis que a educação é um instrumento transformador e libertador dos indivíduos. Além de ser instrumento de autonomia, independência e soberania de uma nação. Ela transforma vidas, histórias e destinos. Transformou a minha vida, minha história e meu destino. E pode transformar a vida de todos.




    Por fim, salientamos então que os problemas da educação brasileira decorrem: do descrédito da própria sociedade em relação ao sistema educacional nacional; da não aplicação correta do percentual estipulado constitucionalmente; da crise moral e ética consubstanciadas por meio dos desvio de verbas para pagamento de propinas, gerando corrupção por parte de alguns governantes municipais, estaduais e federais; e a falta de políticas afirmativas e de inclusão social e educacional.




    Para arrematar o presente trabalho, sem ter a pretensão de exaurir o tema, mas, apenas a título de oferecimento de contribuições, sugestões e soluções para o sistema educacional brasileiro, penso que a melhoria do sistema educacional brasileiro passa por algumas questões básicas que alinho a seguir tanto em nível de ensino básico quanto superior:




    Básico. 1) Falta de vontade política dos nossos governantes. Temos que eleger governantes comprometidos com a educação; 2) Aumentar os investimentos na educação, principalmente na básica; 3) Federalizar o ensino básico; 4) Evitar crises morais e éticas, ou seja, evitar desvios do dinheiro público destinado à educação, e isso ocorre até com verbas das merendas escolares, o que é um sacrilégio; 5) Criar legislação com punição severa para o desvio de verbas da educação, e para a corrupção como um todo; 6) Gastar corretamente, adequadamente e proporcionalmente o orçamento da educação, ou seja, um percentual muito maior no ensino básico, que é a base da pirâmide, que no ensino superior; 7) Aumentar o tempo de horas dos alunos nas escolas (pelo menos de 8 a 10 horas); 8) Transformação de todas as escolas em tempo integral; 9) Aumentar o tempo que os alunos permanecem estudando no ensino básico, em pelo menos 10 anos; 10) Graduar um grande número de professores para o ensino básico; 11) Pagar salários dignos, e não isonômicos aos professores, utilizando o critério objetivo da meritocracia; 12) Criar o ProUni para o ensino médio.




    Ensino Superior. 1) No ensino superior é preciso cobrar mensalidades nas IES públicas, especialmente as federais, para os que podem pagar e dar bolsas de estudos para os que não podem; 2) Perenizar o ProUni; 3) Comprar vagas nas IES particulares para as classes menos abastadas, pois é muito mais barato que manter o aluno nas caras estruturas das IES federais, conforme já defendia Milton Friedman há três décadas; 4) Aumentar a renda, que hoje é de apenas três salários mínimos, dos que podem ser beneficiários do Fies e exigir fiador; 5) Flexibilizar a criação de instituições de ensino superior, desde que com qualidade; 6) Aumentar os investimentos em pesquisas científicas e tecnológicas e, com isso, evitar a chamada fuga de cérebros (brain drain); e 7) Valorizar nossos pesquisadores com oferecimento de empregos e salários dignos, dentre outras coisas.
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